
 

 
 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Referência é serviço de manutenção de trator giro zero 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
CATMA

T 
UNID 

QT
DE 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

GRUPO 01 

1 BOMBA DE OLEO KT740 MZ5225  PEÇA 1 R$534,33 R$534,33 

2 OLEO MINERAL 4T 20W50  LITRO 4 R$43,67 R$174,67 

3 
SILICONE VERMELHO WB ALTA 
TEMPERATURA 50GRS 

 PEÇA 1 R$41,93 R$41,93 

4 FILTRO DE OLEO HIDR. MZ5225  PEÇA 1 R$158,97 R$158,97 

5 ENGRENAGEM KT740 HUSQVARNA  PEÇA 1 R$155,31 R$155,31 

6 
FILTRO DE AR KT715/740 
HUSQVARNA 

 PEÇA 1 R$171,00 R$171,00 

7 EIXO DE COMANDO KT740 MZ5225  PEÇA 1 R$1.196,67 R$1.196,67 

8 FILTRO COMBUSTIVEL HUSQVARNA  PEÇA 1 R$66,53 R$66,53 

9 MÃO DE OBRA MECANICA  
SERVI

ÇO 
1 R$1.801,67 R$1.801,67 

 
1.2. Os serviços objeto deste TR são caracterizados como comuns, podendo facilmente serem 

descritos os requisitos e suas especificações e por se tratarem de objetos usuais de mercado, 
conforme artigo 6° da lei 14.133/2021 a seguir in verbis. 
 

1.2.1. XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 

10.818/2021 e Art. 20 da Lei 14.133/2021. 
 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses (doze) contado do primeiro dia útil 
subsequente à data de assinatura do contrato, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021, 
podendo ser prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

1.5. Havendo divergência entre a descrição do objeto no código (CATMAT/CATSER) e no Termo de 
Referência, prevalecerá este último. 

 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Considerando que o equipamento em questão (trator giro zero) sofreu desgaste e necessita de 

manutenção nas peças, se faz necessária a sua manutenção, de modo a continuar a prestação 



 

 
 

de serviços nos espaços públicos e na poda de grama. 
 

2.2. Devido a especificidade do equipamento a ser reparado, foram orçados os preços com as 
oficinas mais próximas ao município que possuem qualificação técnica para a manutenção dos 
tratores giro zero. 
 

2.3. Sendo os valores considerados: ROMAGRIL R$7.481,84 / FLORESTAL R$2.498,60 / 
MISSAGRO R$2.510,00 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

 
3.1.  A manutenção corretiva destina-se a repor o veículo em perfeito estado de uso, mediante a 

substituição autorizada de peças danificadas, gastas ou defeituosas e/ou execução de 
regulagens, ajustes mecânicos, elétricos e o que mais seja necessário ao restabelecimento das 
condições do equipamento, compreendendo todos os serviços executáveis em oficinas 
mecânicas reparadoras ou concessionárias autorizadas da marca 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Obrigatoriamente a CONTRATADA deverá fornecer peças originais ou genuínas. 
 
DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
5.1. A execução do serviço será realizada em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da 

Ordem de Compra.  
 
5.2. A execução do serviço será realizada no(s) seguinte(s) endereço(s): na sede da 

CONTRATADA.. 
 
5.3. O recebimento dos serviços se dará de forma provisória e definitiva, de acordo com os prazos 

estabelecido no Ato de designação de fiscal, anexo justamente com este Termo de Referência. 
 
GARANTIA DO SERVIÇO  
 
5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços e das peças será de no mínimo 12 (doze) meses. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.   
 



 

 
 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.   
 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

FISCALIZAÇÃO  
 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

6.7. O Ato de Designação de Fiscal e Gestor encontra-se detalhado em arquivo específico anexo 
juntamente com este Termo de Referência. 

 
7. PAGAMENTO 
 
7.1. Os Pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a seguinte documentação, 

sem os quais não serão atendidos:  
  
7.1.1. Atestado de Recebimento e Aprovação, emitido pela Unidade Requisitante;   
7.1.2. Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. 
7.1.3. Na emissão das notas fiscais para pagamento, as empresas deverão observar as 

regras de retenção do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 
1234, de 11 de janeiro de 2012, ou a que vier a substituí-la, bem como Decreto 
Municipal nº 174 de 07 de julho de 2023, sob pena de não aceitação por parte do 
CONTRATANTE. 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado à empresa vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de 
preços ou à compensação financeira por atraso de pagamento.  
 

7.3. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos a contar da data da liquidação, 
após a execução do objeto, e apresentação da nota fiscal (depósito em conta corrente do 
fornecedor).  
 

7.3.1. A ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, 
locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública 
do Município, de acordo com as diretrizes instituídas pela Lei nº 14.133/2021, conforme em 
regulamento instituído pelo Decreto Municipal n° 349/2024 de 17.09.2024. 
 

7.4. O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto a empresa VENCEDORA apor 
à nota fiscal o número da conta corrente, da agência e do banco.  
 

7.5. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pela empresa de que se encontra 
em situação de regularidade com suas obrigações para com a Fazenda Municipal, Estadual e 
Federal, FGTS e Débitos Trabalhistas mediante certidões negativas de débitos, todas com 



 

 
 

plena validade.  
 

7.6. No caso de o término do prazo de pagamento ocorrer em dia sem expediente no Município de 
Guaíra, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 

7.7. O município de Guaíra poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada.  
 

7.8. Pagamento efetuado não isentará a contratada das responsabilidades decorrentes do 
fornecimento. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
 
FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço por grupo. 
 

FORMA DE FORNECIMENTO  
 
8.2. O fornecimento do objeto será em uma única parcela. 
 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
8.3. Habilitação Jurídica 
 

a) Para Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 

b) Para Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da junta comercial da respectiva sede; 

 
c) Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor  
 

d) Para Sociedade Empresária ou Empresa Individual e Responsabilidade Limitada – Eireli: 
inscrição de Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 

e) Para Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

 
f) Para Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  

 

g) Para Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 



 

 
 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

h) Para Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  

 

i) Para Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

 

j) Para Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 
8.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
 
8.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  
 

a) Certidão Negativa de Débitos relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
 

b) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, na forma da lei; 
 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou órgão 
equivalente, do domicílio ou sede do proponente, na forma da lei. 
 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente 
pelo site: www.tst.jus.br, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

 
8.5. Qualificação Econômico-financeira  
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. (Lei nº 
14.133/2021, art. 69, inciso II); 
 

8.6. Qualificação Técnica 

 

8.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e  

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por  

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,  

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 



 

 
 

 

8.24.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a  

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

a. Atestado de capacidade técnica emitido por órgão público competente ou ente privado. 

 

8.24.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório  

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

8.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do  

fornecedor. 

 

8.26. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos  

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à  

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre  

outros documentos. 

 

9. Documentos relativos a Qualificação Técnica - PARA TODOS OS LOTES: 

 

9.1. Quanto à estrutura física. 

9.1.1. Deverá apresentar declaração em papel timbrado da empresa (modelo próprio), devidamente  

assinada pelo representante legal da proponente, de que possui em seu local de operacionalidade,  

(endereço completo da localização da estrutura), com vistas a possibilitar a execução do objeto do  

contrato em dias chuvosos. 

9.2. Quanto à operacionalidade 

9.2.1. Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, de  

que possui instalações, aparelhamento técnico adequado e pessoal especializado, disponível para  

execução dos serviços, conforme objeto constante do anexo I deste Edital. 

 

9.2.2. Comprovação de possuir no mínimo 01 (um) funcionário vinculado ao quadro funcional da  

empresa licitante, mediante registro em carteira profissional, para execução dos serviços pertinente ao  

objeto. 



 

 
 

 

9.2.3. A Empresa deverá apresentar uma declaração (do lote da qual irá participar) de que se  

vencedora do ato licitatório, para execução de serviços fora do município (empresa sediada em outro  

município), todas e quaisquer despesas relacionadas ao deslocamento de veículos como: transporte,  

seguro e demais serão de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA. 
 
 
10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$4.301,08 (Quatro mil Trezentos e Um reais e Oito 

centavos), conforme mapa de preços anexo a este Termo de Referência. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

e ainda por aquela que a vier substituir no exercício presente ou vindouro, caso seja efetuada a 
compra. 
 

Código Dotação Descrição 

2203 2025 

13 Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura 

2 Diretoria de Atividades Turisticas 

2087 Manutenção das Atividades do Depto de Atividades Turísticas 

3339039000000000000 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

 
 

Código Dotação Descrição 

2203 2025 

13 Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Cultura 

2 Diretoria de Atividades Turisticas 

2087 Manutenção das Atividades do Depto de Atividades Turísticas 

3339030000000000000 Material de consumo 

505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional 

 
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
12.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.   
 

12.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade.   

 
12.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 



 

 
 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
 
12.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

 
12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 

12.1.6. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  
 

12.1.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;  
 

12.1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
  

12.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
12.1.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 
do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 

12.1.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 

12.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
 

12.1.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 



 

 
 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual.  

 
12.1.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 
12.1.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.  

 
12.1.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
12.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

 
12.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.  

 
12.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
12.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 
 

12.1.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

 
12.1.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único);  

 
12.1.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  
 
12.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.  

 
12.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;  
 
12.1.26. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato todas as obrigações 

constantes no Termo de Referência, Edital e demais anexos; 



 

 
 

 
13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
13.1. São obrigações do Município de Guaíra:  
 

13.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

13.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
 

13.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 

13.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 

13.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
 

13.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 
 

13.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 

13.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
14. RESPONSABILIDADE DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  
 
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de 
Referência e em relação a elas assumindo a devida responsabilidade. 
 

 
Guaíra/PR, 17 de janeiro de 2025 

 
 
 
 

________________________________________________________________ 
 

Lucas Mateus Brum de Oliveira 
Assistente Administrativo 

Matrícula: 30599-01 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência 



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________________________________________ 
 

Vanderlei Rangel de Lima 
Secretário Municipal de Administração 

Matrícula: 18716 
Ordenador de Despesas 

 
De acordo. APROVO o Termo de Referência e seus anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que disciplina os processos de contratação. 
 


